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<Titre>sobre a Nigéria: o caso de Amina Lawal</Titre>
Resolução do Parlamento Europeu sobre a Nigéria: o caso de Amina Lawal

O Parlamento Europeu,
–
Tendo em conta as suas resoluções de 11 de Abril de 2002, 15 de Novembro de 2001 e 15 de Fevereiro de 2001 sobre a situação dos direitos humanos na Nigéria,

-
Tendo em conta a declaração do Conselho da UE, de 21 de Agosto de 2001, sobre a condenação à morte por lapidação de Amina Lawal, em que se expressam votos de que à mesma sejam dadas todas as oportunidades de recurso a nível federal,

· Tendo em conta a declaração do Conselho da UE, de 27 de Março de 2002, em que se saúda a absolvição de Safiya Hussaini pelo tribunal de recurso da sharia de Sokoto,

· Tendo em conta a resolução aprovada pela Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE, em 21 de Março de 2001, sobre a situação na África Ocidental, com particular referência aos pontos que se reportam à Nigéria,

· Tendo em conta a sua resolução, de 7 de Fevereiro de 2002, sobre os direitos, prioridades e recomendações da UE para a 58ª sessão da Comissão dos Direitos Humanos das Nações Unidas,

· Tendo em conta as convenções internacionais em matéria de direitos humanos ratificadas pela Nigéria, em particular, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e a Carta Africana sobre os Direitos do Homem e dos Povos,

· Tendo em conta a Constituição da Nigéria, com a redacção que lhe foi dada em 1999,

A. Profundamente chocado face à confirmação, em 19 de Agosto, pelo tribunal de recurso islâmico de Funtua, no Estado de Katsina, da condenação à morte por lapidação de Amina Lawal “por adultério”,

B. Considerando que, em 26 de Agosto de 2002, o supremo tribunal da sharia em Gawu, no estado do Níger, condenou um jovem par de enamorados, Ahmadu Ibrahim e Fatima Usman, à morte por lapidação por prática de adultério,

C. Considerando que, desde há um mês, novas condenações à morte por lapidação foram pronunciadas nos termos da sharia, em vigor em 12 estados do Norte da Nigéria,

D. Vivamente preocupado face às regulamentações adoptadas pelos Estados que aplicam a sharia, os quais obrigam as mulheres a permanecer em casa à noite, instaurando uma segregação em razão do sexo nos transportes e recusando às mulheres a igualdade de direitos em matéria sucessória,

E. Considerando que os estados do Alto Níger, Jigawa, Sokoto e Katsina figuram entre os doze estados do Norte do país, predominantemente muçulmano, que introduziram a aplicação rigorosa da sharia islâmica em 2000, com a consequente deterioração das liberdades civis e do respeito dos direitos humanos,

F. Considerando que as actuais interpretações legais do código penal da sharia por parte de determinados tribunais islâmicos na Nigéria incluem a aplicação da pena de morte, em violação dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos ratificados pela Nigéria, incluindo a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos,

G. Considerando que essa interpretação da sharia se reveste de consequências irreversíveis para a vida das pessoas, mas que não é a única em vigor,

H. Considerando que o Ministro da Justiça da Nigéria, Agabi, declarou aos 12 estados do Norte da Nigéria que aplicam a lei islâmica (sharia) que “um Muçulmano não deverá ser sujeito a uma punição mais severa do que a que seria imposta a outros Nigerianos pelo mesmo crime” e que qualquer tribunal “que imponha uma punição discriminatória, infringe deliberadamente a Constituição” [secção 42 (1a) que garante as liberdades de ordem sexual, religiosa, étnica e política],

I. Considerando que membros do Governo nigeriano consideraram que a sharia representa uma injustiça para as mulheres e qualificaram como violação dos direitos do Homem a condenação à morte por adultério, afirmando, nomeadamente, que “a sentença do tribunal islâmico que condena Amina Lawal torna patente que a sharia está eivada de preconceitos contra as mulheres e as pune injustamente por um acto que envolve duas pessoas”,

J. Considerando que as sentenças proferidas por tribunais da sharia em alguns estados do Norte da Nigéria corroem as liberdades civis, denigrem os direitos humanos e obstam aos esforços tendentes à reconciliação dos diferentes grupos étnicos e religiosos,

K. Considerando que, em 2003, terão lugar eleições presidenciais, em que a aplicação da sharia poderá constituir uma questão eleitoral, uma vez que os partidos islâmicos instam o General Ibrahim Babangida, ex-chefe militar, a apresentar a sua candidatura,

L. Considerando que alguns governadores do Norte do país, em particular mercê da sua decisão de 29 de Fevereiro de 2001 no sentido de suspenderem a sharia em determinados estados que já a aplicam, tentaram pôr termo à aplicação da lei islâmica, o que deu origem a graves retaliações e actos de violência,

1.
Denuncia o acórdão do tribunal islâmico Bakori (estado de Katsina) e do tribunal de recurso, que confirma a condenação à morte por lapidação de Amina Lawal, culpada de ter dado à luz um filho após o divórcio;

2. Expressa a sua oposição categórica à pena de morte em todas as circunstâncias, porquanto a mesma representa a violação suprema do direito à vida garantido pelo direito internacional;

3. Expressa a sua profunda preocupação face à implementação de novos códigos penais assentes na sharia, desde Janeiro de 2000, num determinado número de estados do Norte da Nigéria;

4. Exorta os governadores dos estados de Katsina, do Alto Níger e de Jigawa a seguirem o exemplo do estado de Sokoto, mediante o exercício de clemência  e a anulação das sentenças de condenação à morte;

5. Considera que as penas infligidas, como sejam a lapidação, a flagelação ou a amputação, constituem  tratamentos cruéis, desumanos e degradantes nos termos das normas internacionais em matéria de direitos humanos;

6. Condena todas as formas de intolerância religiosa e constata com preocupação que a interpretação e aplicação fundamentalistas da sharia em determinados estados nigerianos é contrária ao respeito dos direitos humanos fundamentais, e convida o Governo Federal da Nigéria a garantir o estrito respeito da Constituição e do Estado de direito;

7. Apoia os esforços envidados pelo Governo Federal da Nigéria no sentido de garantir que os tribunais e os 36 estados respeitem plenamente e funcionem em conformidade com a Carta dos Direitos Fundamentais constante da própria Constituição da Nigéria e com o Direito Internacional em matéria de direitos humanos;

8. Incentiva os esforços envidados pela Comissão Nacional dos Direitos Humanos nomeada pelo Governo para investigar casos de abuso dos direitos humanos cometidos no passado e promover o respeito dos direitos humanos;

9. Congratula-se com a acção desenvolvida pelo Governo Federal visando garantir apoio legal a todos quantos recorrem das sentenças de que são alvo e insta as autoridades legais da Nigéria a garantir o direito constitucional de recurso a todas as pessoas condenadas ao abrigo de códigos penais assentes na sharia, garantindo-lhes o direito de recurso para jurisdições superiores, não só a nível do estado, mas também a nível federal;

10. Insta a União Europeia e as organizações internacionais a coordenarem e a prestarem plena assistência técnica e legal a Amina Lawal e a outras vítimas, bem como a velar por que o jovem casal actualmente detido possa receber aconselhamento jurídico e visitas;

11. Recorda o pedido que formulou no sentido de que as vítimas de perseguições fundamentalistas sejam consideradas como pessoas que podem constituir objecto de pedidos de asilo político, sobretudo no caso de condenação à morte por lapidação;

12. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho Europeu, à Comissão, aos Governos e Parlamentos dos Estados-Membros da UE e dos países candidatos, aos Co-Presidentes da Assembleia Paritária ACP-UE, aos Secretários‑Gerais das Nações Unidas, da União Africana, da Commonwealth, da OCDE, da União Interparlamentar e da Organização da Conferência Islâmica, aos Presidentes da Assembleia Geral das Nações Unidas, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, da Comissão Económica e Social das Nações Unidas, do Banco Europeu de Investimento, do Banco Africano para o Desenvolvimento, do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional, bem como ao Presidente, ao Governo, ao Parlamento e aos 36 Governadores dos estados da Nigéria.
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